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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

  

RESPOSTA

RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO 01

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 652/2020/CEL/SUPEL/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0024.151680/2020-11

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de Soluções de Vídeo
Conferência.

 

SOLICITANTE: Conforme documento SEI 0015502114

 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, por meio do Pregoeiro nomeado na
Portaria nº 02/2020/SUPEL-CI, publicada no DOE nº 91 de 06/01/2020, vem neste ato responder ao
pedido de esclarecimento enviado por e-mail, conforme documentos SEI ID 0015502114:

 

Tendo em vista que os ques�onamentos se referem as exigências do Termo de Referência
e atualizações de preços, os autos foram encaminhados à EPR E SUPEL-GEPEAP para manifestação, a qual
se manifestam conforme documento SEI 0015525839 e 0015619658.

 

Ques�onamento I:

"Os fornecedores do mercado de TI, inclusive os da Teltec, sejam eles os fabricantes,
desenvolvedores, licenciantes ou importadores, em atendimento à legislação tributária, fornecem os itens
de hardware como produtos, sob seus respec�vos NCMs, e os itens de so�wares e garan�a como
serviços, uma vez que o licenciamento, ou sublicenciamento, ou ainda a cessão de direito de uso, bem
como a customização, desenvolvimento, suporte, manutenção e outras prestações rela�vas aos
so�wares, são considerados prestação de serviços nos termos da Lei Complementar nº 116/2003, mais
especificamente no item 1, subitens 1.03 a 1.07 da Lista de serviços anexa à citada lei complementar
abaixo transcrita. 1 – Serviços de informá�ca e congêneres. […] 1.03 - Processamento, armazenamento ou
hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplica�vos e sistemas de informação,
entre outros formatos, e congêneres. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 1.04 -
Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da
arquitetura constru�va da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e
congêneres. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 1.05 – Licenciamento ou cessão de
direito de uso de programas de computação. 1.06 – Assessoria e consultoria em informá�ca. 1.07 –
Suporte técnico em informá�ca, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de
computação e bancos de dados. Por esta razão, faturamos os componentes de hardware como produtos e
os componentes de so�ware e garan�a como serviços, eis que estes úl�mos possuem natureza de
licenciamento de so�wares ou de outros itens �pificados como prestação de serviços pela Lei
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Complementar nº 116/2003. Desta forma, entendemos que serão aceitos faturamentos conforme
legislação vigente. Está correto nosso entendimento?"

Resposta: A EPR, por meio da DETICGPRO, respondeu:

"(...)

Está correto o entendimento. Será aceito o faturamento dos componentes de hardware
como produtos e os componentes de so�ware e garan�a como serviços; "

Ques�onamento II:

"Com relação ao item “13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA” Nosso entendimento é
de que, conforme demais critérios estabelecidos para a comprovação, deve ser apresentado: - No mínimo
01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento que demonstre em sua individualidade ou soma
entrega de pelo menos (01) uma unidade de cada item constante na Tabela 2; - No mínimo 01 (um)
Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento que demonstre, em sua individualidade ou soma,
entrega de pelo menos 20% do quan�ta�vo total dos itens, conforme tabela 2, visto esta contemplar os
itens de maior relevância técnica e de valor significa�vo conforme Lei 8.666/1993, Art. 30, § 2, transcrito
mais abaixo; Nosso entendimento está correto?"

 

Resposta: A EPR, por meio da DETICGPRO, respondeu:

"(...)

Está correto o entendimento. Em relação aos critérios para a comprovação será aceito:

No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento que demonstre em
sua individualidade ou soma entrega de pelo menos (01) uma unidade de cada item constante na Tabela
2;

No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento que demonstre, em
sua individualidade ou soma, entrega de pelo menos 20% do quan�ta�vo total dos itens, conforme tabela
2. "

Ques�onamento III :

"Com relação ao item “13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA”, item 13.8.4: - Texto do
edital: “13.8.4 Entende-se por per�nente e compa�vel em prazo o(s) atestados(s) que em sua
individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços de
atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta sa�sfatoriamente
serviços bem como forneceu equipamentos com as especificações demandadas no objeto do Termo de
Referência de acordo com a tabela 2 (no mínimo uma unidade de cada item).Tais serviços ou
fornecimentos de equipamentos devem ter ocorrido a no máximo 12 (doze) meses anteriores a vigência
da proposta.”

Tal disposição não encontra amparo na Lei 8.666/1993 que, sobre a habilitação técnica dos
licitantes estabelece:

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente,
documentação rela�va a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV – regularidade fiscal e trabalhista;

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 o da Cons�tuição Federal.

Art. 30. A documentação rela�va à qualificação técnica limitar-se-á a:

[...]
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II - comprovação de ap�dão para desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel em
caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos;

§ 1o A comprovação de ap�dão referida no inciso II do "caput" deste ar�go, no caso das
licitações per�nentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, devidamente registrados nas en�dades profissionais competentes, limitadas as
exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamente reconhecido pela en�dade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de caracterís�cas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às
parcelas de maior relevância e valor significa�vo do objeto da licitação, vedadas as exigências de
quan�dades mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)

[...]

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significa�vo, mencionadas no
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de
1994)

§ 3o Será sempre admi�da a comprovação de ap�dão através de cer�dões ou atestados de
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de ap�dão, quando for o
caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de a�vidade ou de ap�dão com limitações de
tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que
inibam a par�cipação na licitação.

[...]

Ante o exposto, entendemos que a expressão consignada no seu item 13.8.4 – “Tais
serviços ou fornecimentos de equipamentos devem ter ocorrido a no máximo 12 (doze) meses anteriores
a vigência da proposta.”, deve ser re�rada do edital para que as licitantes possam apresentar seus
respec�vos atestados sem qualquer limitação ao tempo de sua emissão. Nosso entendimento está
correto?"

 

Resposta: A EPR, por meio da DETICGPRO, respondeu:

"Está correto o entendimento. Os atestados poderão ser apresentados sem limitação ao
tempo de sua emissão."

Ques�onamento IV:

"Com relação ao item 10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

“10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio
do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo o(a) Pregoeiro(a)examinar a compa�bilidade dos
preços em relação ao es�mado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da
SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;
10.1.1. O(a) Pregoeiro(a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao es�mado (valor
de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.” A
SUPEL/RO, GEPEAP – Gerência de Pesquisa e Análise de Preços realizou o trabalho de pesquisa de
mercado e em banco de preços e descreveu na tabela das páginas 74 e 75 do pregão em referência a sua
análise. Para a análise foram consideradas propostas de 3 empresas de tecnologia e banco de preços. Nos
preocupa muito que a referida tabela apresenta uma grande discrepância entre os valores coletados
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através do banco de preços e das empresas de tecnologia, o que nos leva a crer que o compara�vo de
preços acabe por ter vícios que levem o pregão em questão ao fracasso uma vez que os preços
considerados de referência do edital sejam inexequíveis. Como não conhecemos as informações extraídas
do banco de preços, não podemos afirmar categoricamente sobre a qualidade das informações de lá
ob�das, mas ques�onamos 3 pontos importantes:

1. Qual o período/data dos preços registrados no banco de preços? Considerando que
muitos equipamentos solicitados no edital são importados, certamente sofrem impacto da variação do
dólar, que foi muito grande em 2020. Desta forma, equipamentos adquiridos anteriormente à 2020 são
um parâmetro distorcido da realidade.

2. Qual a especificação técnica dos equipamentos iden�ficados no banco de preços? Assim
como vemos na vida co�diana uma enorme variação entre preços de imóveis (por questão de área
construída ou localização) ou automóveis (por conta de modelo, recursos tecnológicos, motorização),
certamente encontramos também em equipamentos de TI e/ou videoconferência. Uma variação de
preços que acontece justamente por questões de diferentes recursos tecnológicos, recursos de segurança
da informação, funcionalidades, etc. Ou seja, nos preocupa que a composição do valor de referência seja
pautada na comparação de soluções com caracterís�cas técnicas muito diferentes. Vale salientar que
existe na tabela, item com coeficiente de variação da ordem de 214%, o que mostra que optar pelo menor
preço é, no mínimo, um enorme risco de uma comparação entre produtos bastante diferentes em
caracterís�cas, o que levaria os preços de referência do edital a serem inexequíveis.

3. Entendemos que um banco de preços pode ser uma excelente referência para produtos
considerados “commodi�es”, ou seja, que possuem poucas caracterís�cas técnicas variáveis. Exemplo
disso seriam produtos de consumo como água mineral, papel de impressão, transceivers, etc. Por outro
lado, um banco de preços para soluções tecnológicas altamente especializadas pode não refle�r a correta
parametrização, levando a um compara�vo incorreto, sob a pena de um pregão fracassado.

Decorre desta pesquisa que os valores unitários de referência propostos no presente edital
para a maioria dos itens são inexequíveis, fora dos padrões atuais de mercado, uma vez que: consideram-
se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida. Diante do exposto, nosso entendimento é de
que os valores de referência devem ser revistos para iden�ficar o real mo�vo das discrepâncias para que
a licitação não seja fracassada. Nosso entendimento está correto?"

 

Resposta: A SUPEL, por meio da GEPEAP, respondeu:

"As pesquisas de preços ob�das em Banco de Preços corresponde a valores adjudicados
entre agosto de novembro de 2020.

(...)

As especificações ob�das no Banco de Preços considera a descrição mais próxima, senão
idên�ca, ao termo de referência. Não considera marcas específicas, mas sim o objeto e suas
caracterís�cas.

(...)

Compar�lhamos da preocupação do licitante, tanto que buscamos obter no mercado
preços pra�cados por empresas, atualizados. Atendendo a legislação excluímos os valores
significa�vamente elevados, iden�ficados pela variação do desvio padrão em torno da média."

 

Tendo em vista o resultado da análise quanto ao pedido de esclarecimentos interposto ao
Edital do PE 652/2020 por licitante e acolhidos pela EPR, informo que foi elaborado ERRATA 0015555729,
publicado no site desta Supel, Comprasnet e demais meios legais.

Fica alterada a data de abertura da sessão conforme abaixo, em atendimento ao disposto
no Ar�go 20 do Decreto Estadual 12.205/06 e ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica
subsidiariamente a modalidade Pregão:
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Data de Abertura:   28/01/2021 às 10h00min (horário de Brasília – DF). 
Endereço: no site de licitações: www.comprasnet.gov.br

 

Prevalecem inalteradas as demais cláusulas do edital

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Comissão Especial de Licitação, através do
telefone (69) 3216-9263, no e-mail da Equipe celsupelro@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio
Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470,
Porto Velho/RO.

 

 

Porto Velho, 11 de janeiro de 2021.

EVERSON LUCIANO GERMINIANO DA SILVA 

Pregoeiro - CEL-SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Everson Luciano Germiniano da Silva, Analista, em
11/01/2021, às 18:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0015624727 e o código CRC A383E394.

Referência: Caso responda este(a) Resposta, indicar expressamente o Processo nº 0024.151680/2020-11 SEI nº 0015624727
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